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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
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MARIANA FLEMING SOARES ORTIZ - SP363965

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE. CONDENAÇÃO DO RÉU COM 
FUNDAMENTO NO ART. 11, CAPUT, DA LEI N. 
8.429/92. APLICAÇÃO DA LEI N. 14.230/2021, 
INDEPENDENTEMENTE DO CONHECIMENTO DO APELO 
RARO OU DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
1. De acordo com o art. 1.022 do CPC, são cabíveis embargos de 
declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão da 
decisão recorrida ou, ainda, para correção de erro material.
2. No caso, há omissão a ser sanada, consistente na ausência de 
apreciação da tese segundo a qual, na espécie, seria inviável 
a aplicação da nova legislação, já que o recurso especial não 
ultrapassou a barreira da admissibilidade.
3. A análise acerca dos reflexos da Lei n. 14.230/2021 nos 
processos sem condenação transitada em julgado independe do 
conhecimento do recurso, ressalvados os casos de 
intempestividade. 
4. Embargos de declaração acolhidos, tão somente para sanar a 
omissão apontada, sem efeitos modificativos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, sem 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE. CONDENAÇÃO DO RÉU COM 
FUNDAMENTO NO ART. 11, CAPUT, DA LEI N. 
8.429/92. APLICAÇÃO DA LEI N. 14.230/2021, 
INDEPENDENTEMENTE DO CONHECIMENTO DO APELO 
RARO OU DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
1. De acordo com o art. 1.022 do CPC, são cabíveis embargos de 
declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão da 
decisão recorrida ou, ainda, para correção de erro material.
2. No caso, há omissão a ser sanada, consistente na ausência de 
apreciação da tese segundo a qual, na espécie, seria inviável 
a aplicação da nova legislação, já que o recurso especial não 
ultrapassou a barreira da admissibilidade.
3. A análise acerca dos reflexos da Lei n. 14.230/2021 nos 
processos sem condenação transitada em julgado independe do 
conhecimento do recurso, ressalvados os casos de 
intempestividade. 
4. Embargos de declaração acolhidos, tão somente para sanar a 
omissão apontada, sem efeitos modificativos.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra 

acórdão desta Primeira Turma, assim ementado (fls. 1.678/1.679):
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONDENAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 11, 
CAPUT, DA LEI N. 8.429/92. RÉU QUE, NA CONDIÇÃO DE CHEFE DE 
GABINETE DE VEREADOR DO MUNICÍPIO DE RIO CLARO/SP, INDUZIU 
E MANTEVE EM ERRO O EDIL, OBTENDO VANTAGENS ILÍCITAS 
MEDIANTE O CONTROLE TOTAL DO MANDATO ELETIVO. ALTERAÇÕES 
PROMOVIDAS PELA LEI N. 14.230/21 NA LIA. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
CASOS SEM CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. PRINCÍPIO DA 
CONTINUIDADE NORMATIVO-TÍPICA. INAPLICABILIDADE À ESPÉCIE.
1. O Supremo Tribunal Federal firmou orientação segundo a qual as 
"alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 8.249/1992 
aplicam-se aos atos de improbidade administrativa praticados na vigência do 
texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado"(ARE 
803.568 AgR-segundo- EDv-ED, Relator Ministro Luiz Fux, Relator para o 
acórdão Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 22/8/2023, DJe 
de 6/9/2023).
2. A mesma linha de percepção foi adotada pela Primeira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp 2.380.545/SP, Relator 
Ministro Gurgel de Faria (sessão de 6/2/2024).
3. Nada obstante a sua elevada reprovabilidade, não há correspondência entre 
a conduta imputada ao réu e as hipóteses elencadas no rol taxativo do art. 11 
da LIA, com a nova redação dada pela Lei n. 14.230/2021, razão pela qual não 
se revela possível a aplicação do princípio da continuidade normativo-típica ao 
caso em testilha, sendo de rigor a improcedência dos pedidos veiculados na 
exordial da subjacente ação civil pública.
4. Agravo interno desprovido.

 
 

A parte embargante sustenta o seguinte (fl. 1.696/1.697):
 

[...]
Na espécie, o recurso especial sequer chegou a ultrapassar o juízo de 
admissibilidade.
Veja-se que o v. Acórdão não fez qualquer referência ao objeto do recurso 
acima referido.
E não havendo análise da questão central posta, incorre o v. Acórdão em 
nulidade por contrariedade ao inc. IX do art. 93 da Constituição da República, 
dada a omissão no enfrentamento do cerne recursal e que, é certo, mostra-se 
capaz de levar o rumo do recurso especial para diversa solução.
Nesse cenário, forçoso o reconhecimento de omissão, o que demanda 
enfrentamento por parte dessa Corte Superior quanto aos requisitos de 
admissibilidade do agravo em recurso especial e deste propriamente, 
especialmente porque o mérito da controvérsia, no caso, não foi devolvido ao 
Superior Tribunal de Justiça.
[...]

 

Devidamente intimado, o agravado pugnou pela rejeição dos aclaratórios 
(fls. 1.701/1.719).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): De acordo 
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com o artigo 1.022 do CPC, são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 
obscuridade, contradição, omissão da decisão atacada ou, ainda, para correção de erro 
material.

Pois bem, assiste razão ao embargante, pois há omissão a ser sanada, 
consistente na ausência de apreciação da tese segundo a qual, na espécie, seria inviável a 
aplicação da nova legislação, já que o recurso especial não ultrapassou a barreira da 
admissibilidade.

Fixada essa premissa, anoto que são numerosos os precedentes de ambas as 
Turmas que integram a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça nos quais, nada 
obstante a presença de obstáculos processuais aptos a impedir o conhecimento do apelo 
raro ou do agravo em recurso especial (à exceção da intempestividade), houve a aplicação 
da Lei n. 14.230/2021, assentando-se, consequentemente, a improcedência dos pedidos 
formulados nas ações civis públicas por atos de improbidade administrativa. Trago à 
colação, exemplificativamente, as seguintes ementas:

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONDENAÇÃO COM BASE 
NO ART. 11, I, DA LIA. APLICAÇÃO DO TEMA 1.199/STF. RECURSO 
PROVIDO.
1. Sob o regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
concluiu pela aplicabilidade da Lei 14.230/2021 aos processos inaugurados 
antes de sua vigência e ainda sem trânsito em julgado.
Extensão das conclusões havidas acerca da aplicabilidade da Lei 14.230/2021 
às condenações com base no caput do art. 11 da Lei 8.429/1992 ou nos 
revogados incisos I e II do mesmo artigo, sem que os fatos configurem uma das 
novas hipóteses previstas na atual redação do art. 11 da LIA, ou seja, quando 
configurada a atipicidade da conduta.
2. Caso concreto em que os atos tidos como ímprobos não configuram nenhuma 
das hipóteses previstas nos remanescentes incisos do art. 11 da Lei de 
Improbidade Administrativa. Atipicidade que se deve estender ao litisconsorte 
passivo, diante do efeito expansivo do recurso (art. 1.005 do CPC).
3. Agravo interno a que se dá provimento para dar provimento ao recurso 
especial, julgando improcedentes os pedidos formulados na ação contra o ora 
agravante; estendida a improcedência ao corréu.
(AgInt no AREsp n. 753.912/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 10/6/2024.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONDENAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 11, 
CAPUT, DA LEI N. 8.429/92. VEREADORES QUE EXIGIRAM DO ENTÃO 
PREFEITO MUNICIPAL VANTAGENS PECUNIÁRIAS EM TROCA DA 
APROVAÇÃO DE PROJETOS DE LEI. ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA 
LEI N. 14.230/21 NA LIA. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS CASOS SEM 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. PRINCÍPIO DA 
CONTINUIDADE NORMATIVO-TÍPICA. INAPLICABILIDADE À ESPÉCIE.
1. O Supremo Tribunal Federal firmou orientação segundo a qual as 
"alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 8.249/1992 
aplicam-se aos atos de improbidade administrativa praticados na vigência do 
texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado"(ARE 
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803.568 AgR-segundo-EDv-ED, Relator Ministro Luiz Fux, Relator para o 
acórdão Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 22/8/2023, DJe 
de 6/9/2023).
2. A mesma linha de percepção foi adotada pela Primeira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp 2.380.545/SP, Relator 
Ministro Gurgel de Faria (sessão de 6/2/2024).
3. Nada obstante a sua elevada reprovabilidade, não há correspondência entre 
a conduta imputada aos réus e as hipóteses elencadas no rol taxativo do art. 11 
da LIA, com a nova redação dada pela Lei n. 14.230/2021, razão pela qual não 
se revela possível a aplicação do princípio da continuidade normativo-típica ao 
caso em testilha.
4. Embargos de declaração acolhidos, para anular as decisões até então 
proferidas por esta Corte Superior e assentar a improcedência dos pedidos 
veiculados na exordial da subjacente ação civil pública, com efeito expansivo 
ao litisconsorte passivo, nos termos do art. 1.005 do CPC.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.350.813/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1.199-STF. ALTERAÇÃO DO ART. 11 DA 
LIA. PROCESSOS EM CURSO. APLICAÇÃO. CORRÉU. EFEITO 
EXPANSIVO.
1. A questão jurídica referente à aplicação da Lei n. 14.230/2021 - em especial, 
no tocante à necessidade da presença do elemento subjetivo dolo para a 
configuração do ato de improbidade administrativa e da aplicação dos novos 
prazos de prescrição geral e intercorrente - teve a repercussão geral 
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 1.199 do STF).
2. A despeito de ser reconhecida a irretroatividade da norma mais benéfica 
advinda da Lei n. 14.230/2021, que revogou a modalidade culposa do ato de 
improbidade administrativa, o STF autorizou a aplicação da lei nova, quanto a 
tal aspecto, aos processos ainda não cobertos pelo manto da coisa julgada.
3. A Primeira Turma desta Corte Superior, no julgamento do AREsp 
2.031.414/MG, em 9/5/2023, firmou orientação no sentido de conferir 
interpretação restritiva às hipóteses de aplicação retroativa da LIA (com a 
redação da Lei n. 14.230/2021), adstrita aos atos ímprobos culposos não 
transitados em julgado, de acordo com a tese 3 do Tema 1.199/STF. No mesmo 
sentido: ARE 1.400.143 ED/RJ, rel. Min. ALEXANDRE MORAES, DJe de 
7/10/2022.
4. A Suprema Corte, em momento posterior, ampliou a aplicação da referida 
tese ao caso de ato de improbidade administrativa fundado no revogado art. 11, 
I e II, da Lei n. 8.429/1992, desde que não haja condenação com trânsito em 
julgado 5. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a prática do ato ímprobo 
com arrimo no dispositivo legal hoje revogado, circunstância que enseja a 
improcedência da ação de improbidade administrativa em relação à 
TERRACOM CONSTRUÇÕES LTDA., aplicando o efeito expansivo da 
improcedência ao litisconsorte passivo LAIRTON GOMES GOULART.
6. Agravo interno provido, com aplicação de efeito expansivo ao litisconsorte 
passivo.
(AgInt no AREsp n. 2.380.545/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 7/3/2024.)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.
1. Os Embargos merecem prospera, porque o aresto mostra-se contraditório 
quanto à negativa de aplicação superveniente da Lei 14.230/2021 ao caso dos 
autos.
2. O aresto vergastado anotou não ser possível aplicar a Lei 14.230/2021 
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quanto à suposta afronta ao art. 10, VIII, da Lei 8.429/1992, sob o argumento 
de que incidente a Súmula 7/STJ porque o Tribunal de origem reconheceu o 
elemento subjetivo culpa (fl. 1.600, e-STJ). Porém, no julgamento do Tema 
1.199 pelo STF (ARE 843989 RG, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal 
Pleno, publicado 4.3.2022), foram fixadas as seguintes teses, no que interessa 
ao presente feito: "1) É necessária a comprovação de responsabilidade 
subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-
se - nos arts. 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO; 
[...] 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém 
sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do 
texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do 
agente".
3. A partir do precedente vinculante do Supremo Tribunal Federal, 
excepcionada está a jurisprudência do STJ a respeito da impossibilidade de 
aplicação do art. 493 do CPC para os casos em que o recurso não tiver sido 
conhecido - ao menos no tocante à aplicação da Lei 14.230/2021 para os casos 
de improbidade culposa -, impondo-se o acolhimento, ainda que parcial, da 
pretensão recursal, nos termos do quanto decidido no Tema 1.199/STF.
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que analise 
exclusivamente a situação da embargante à luz da orientação adotada pelo STF 
no julgamento do Tema 1.199 quanto à configuração do ato ímprobo (fl. 1.600, 
e-STJ).
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.706.946/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
19/12/2022.)

 

Nesse contexto, é de rigor o acolhimento dos aclaratórios para fazer constar 
no acórdão embargado que "[a] análise acerca dos reflexos da Lei n. 14.230/2021 nos 
processos sem condenação transitada em julgado independe do conhecimento do 
recurso, ressalvados os casos de intempestividade".

ANTE O EXPOSTO, acolho os embargos de declaração, tão somente para 
sanar a omissão apontada, sem efeitos modificativos.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator dos EDcl no AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A L M
ADVOGADOS : RICARDO HASSON SAYEG - SP108332

BEATRIZ QUINTANA NOVAES - SP192051
MARIANA FLEMING SOARES ORTIZ - SP363965

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
EMBARGADO : A L M
ADVOGADOS : RICARDO HASSON SAYEG - SP108332

BEATRIZ QUINTANA NOVAES - SP192051
MARIANA FLEMING SOARES ORTIZ - SP363965

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, sem 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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